(& JUSTUTOR

Questao Discursiva 00758

A) Indique os tipos de atos jurisdicionais que podem ser praticados por um Juiz.

B) Relacione tais atos com as diversas formas de preclus&o.

(As respostas devem ser objetivamente fundamentadas).

* Esta questdo faz parte da primeira prova discursiva, que foi anulada pelo TI/AM. O JusTutor manteve o seu conteddo por entender que a anulagio ocorreu por
motivo que ndo afeta a validade do enunciado em si, sendo 0 enunciado importante e valido para a preparacéo do candidato.

Resposta #001879
Por: MAF 7 de Julho de 2016 as 13:26
Conforme artigo 203 do Cédigo de Processo Civil de 2015, os pronunciamentos do juiz séo: sentencas, decisdes interlocutérias e despachos.

Com base no referido dispositivo, sentenca é a decisdo pela qual o magistrado, com fundamento nos artigos 485 e 487 do mesmo cddigo, pde fim a fase
cognitiva do procedimento comum, bem como extingue a execugdo, ressalvadas as disposicdes expressas contidas nos procedimentos especiais.

Por outro lado, deciséo interlocutéria é o pronunciamento judicial de natureza deciséria que ndo se enquadre nas hipéteses de sentenca.
Ja os despachos sdo todos os demais pronunciamentos do juiz praticados no processo.

Por fim, conforme artigo 204 do Cédigo de 2015, acérdéo é o julgamento colegiado proferido pelos tribunais.

A preclusao, por sua vez, é a perda de uma situacéo juridica ativa processual, abrangendo todos aqueles que intervenham no processo.

A preclusdo poderd ser consumativa, l6gica e temporal. A consumativa é aquela se revela quando praticado o ato processual. A l6gica, por sua vez,
decorre da pratica de ato anterior incompativel logicamente com aquele que se pretenda realizar. Ja a temporal deriva do transcurso do prazo previsto para
a sua pratica sem a manifestacédo da parte.

A coisa julgada, conhecida por preclusdo maxima, por sua vez, é a qualidade da deciséo judicial de mérito que ndo mais se sujeita a recurso (artigo 502 do
Cadigo de 2015).

Desta forma, a preclusdo méaxima (coisa julgada) recai sobre toda decisdo judicial de mérito (seja sentenc¢a, seja decisdo interlocutéria, acérddo ou decisao
monocratica final de relator), enquanto a precluséo (nas suas mais variadas espécies) podera recair sobre quaisquer das decisdes judiciais.

Resposta #003202

Por: Jack Bauer 27 de Outubro de 2017 as 13:25

a) Os juizes podem praticar despacho, decisdo interlocutéria e sentenca (art. 203 do CPC). Despacho é a decisdo que apenas movimenta o processo, de
acordo com o pincipio do impulso oficial (83° do art. 203 do CPC). Deciséo interlocutéria € o pronunciamento judicial com carga deciséria que ndo seja
sentenca (82° do art. 203 do CPC). Ja sentenca pde fim a fase de conhecimento, bem como extingue a execucéo (81° do art. 203 do CPC).

b) A preclusdo temporal ocorre quando em um pronunciamento judicial em que seja fixado prazo pelo préprio juiz ou pela lei, a parte interessada deixe
transcorrer o prazo sem se manifestar. Exemplo: despacho para contrarrazdes em 15 dias, mas a parte ndo se manifesta.

Ja a preclusd@o consumativa ocorre quando, prolatada a sentenga e a parte interponha o recurso, ndo mais podera interpor nova peca, com novas razoes.

A preclusdo légica reside na incompatibilidade na pratica de um ato com o posterior, como acontece na aceitagdo tacia de um decisao interlocutéria que
defira pericia e indefira prova testemunhal, e a parte apresente quesitos sem a ressalva de recurso sobre a prova testemunhal.

Por fim, a precluséo punitiva decorre de um ato ilicito praticado pela parte, como por exemplo a recusa em prestar depoimento pessoal gera a pena de
confiss&o.

Resposta #007222



Por: RPS 25 de Novembro de 2022 as 21:59

Nos termos do art. 203 do CPC, os atos juridicionais praticados pelo juiz séo: despacho, deciséo interlocutéria e senteca.

Ensina a doutrina que a preclusédo é a perda da possibilidade da préatica de um ato processual. Ela pode ser: I6gica, consumativa ou temporal.

Na preclusdo temporal ha o decurso do tempo sem a manifestacéo das partes; Ja na precluséo l6gica ha uma incompatibilidade entre o ato pretendido em
razdo da adogdo de certa postura processual anterior; Por fim a preclusdo consumativa consiste na impossibilidade de pratica de uma ato processual em
razéo dele ja ter sido praticado.

A doutrina ensina ainda que a preclusdo maxima é a coisa julgada. Assim, a sentenca e a deciséo interlocutdria de mérito pode ser alcangadas pela coisa
julgada, tornando imutavel a decisao proferida. J& os depachos nao sdo abrandigos pela preclusdo maxima,

Resposta #007232

Por: rsoares 13 de Janeiro de 2023 as 11:18

O magistrado ndo pode deixar de decidir qualquer questéo apresentada para sua analise, por forca do principio da inafastabilidade de jurisdi¢do (CF, art. 5°,
XXXV) e da vedagdo ao “non liquet” (expressao advinda do Direito Romano que se aplicava nos casos em que 0 juiz ndo encontrava nitida resposta juridica
para fazer o julgamento).

De acordo com o CPC os pronunciamentos do juiz consistirdo em sentencas, decisdes interlocutérias e despachos (art. 203).

A sentenca € o pronunciamento por meio do qual o juiz, com fundamento nos arts. 485 e 487, pGe fim a fase cognitiva do procedimento comum, bem como
extingue a execugdo. Por exclusdo, a decisdo interlocutéria é todo pronunciamento judicial de natureza deciséria que ndo seja sentenga. No mais, 0s
despachos sdo todos os demais pronunciamentos do juiz praticados no processo, de oficio ou a requerimento da parte. Por fim, acérdédo é o julgamento
colegiado proferido pelos tribunais (art. 204, CPC).

A preclusdo é a perda da possibilidade da pratica de algum ato processual e cuida-se de um fendmeno endoprocessual. Sua finalidade é promover a
seguranga juridica e a estabilidade das relagGes processuais, além de permitir que o processo seja instrumento de pacificagéo social dos conflitos. H&
algumas espécies de precluséo de acordo com a doutrina.

Na temporal a impossibilidade decorre de o prazo para realizagdo do ato ja ter transcorrido. E o tipo mais comum e ligado aos prazos processuais. Vale
destacar que ao magistrado ndo se aplica a preclusdo temporal, tendo em vista que seus prazos processuais sdo impréprios. No entanto, é possivel aplica a
precluséo consumativa, quando ndo se tratar de matéria de ordem publica.

Por sua vez, a preclusdo légica ocorre quando o ato é incompativel com outro anteriormente praticado no processo. Ex: quitar o débito referente a
condenagao e posteriormente apresentar recurso (art. 1.000, CPC).

Ainda, a preclusdo consumativa tem vez quando um ato processual anterior esgota a possibilidade da pratica de novo ato. Ex: uma vez apresentada
contestagcdo, mesmo que antes do término do prazo de 15 dias, ndo é possivel apresentar nova pega defensiva, por forga do principio da
eventualidade/concentracdo da defesa (art. 342, CPC); as nulidades devem ser alegadas na primeira oportunidade que couber a parte falar aos autos (art.
278, CPC); a impugnacéo ao valor da causa em preliminar de contestagao (art. 293, CPC); apresentacéo de reconvencgao junto com a contestacéo (art. 343,
CPC); rediscussao de questdes ja decididas no curso do processo (art. 507, CPC); apresentacéo de dois recursos pela mesma parte, somente o primeiro

sera conhecido, diante do principio da unirrecorribilidade.

A doutrina também discorre sobre a preclusao “pro judicato”. Este tipo de preclusdo é um incidente processual que resulta na perda do poder de agédo do juiz
da demanda. Alguns casos desse género s&o descritos nos artigos 494 e 505 do CPC.

Também é possivel citar a “preclusédo elastica” (art. 1.009, §1°, CPC), a qual permite que as questdes resolvidas na fase de conhecimento, se a deciséo a
seu respeito ndo comportar agravo de instrumento, podem ser alegadas na apelacéo ou nas contrarrazdes.

Ademais, existe a eficacia preclusiva panprocessual dos efeitos civis da sentenca penal condenatdria transitada em julgado. O adjetivo panprocessual esta
ligado ao fato de que o efeito preclusivo da coisa julgada projeta-se para os processos subsequentes, sendo necessario haver identidade de partes, pedido e
causa de pedir (teoria da triplice identidade). As esferas civil e penal séo relativamente independentes (sistema de separacao parcial da jurisdigao), porque
hé vinculagéo da jurisdigdo civil a certas questdes decididas na esfera penal, como, por exemplo, a negativa de fato ou de autoria (art. 66 e art. 386, | e IV,
ambos do CPP). Assim, determinadas questdes decididas na esfera criminal, ndo podem ser rediscutidas no ambito civil. Todavia, havendo condenag&o
criminal, a obrigacdo de reparar o dano torna-se certa (art. 91, I, CP), permitindo ao juiz criminal fixar o valor minimo de indenizagéo (art. 387, IV, CPP), o
que gera reflexos inclusive na responsabilidade civil (art. 935, CC).

Ao final, pode-se citar a preclusdo maxima ou coisa julgada (art. 5°, XXXVI, CF), que é a qualidade da deciséo judicial de mérito que ndo mais se sujeita a
recurso (art. 502 CPC).

Assim sendo, a coisa julgada recai sobre toda decisdo judicial de mérito (sentenga, deciséo interlocutéria, acérddo ou decisdo monocratica), enquanto a
precluséo (nas suas mais variadas espécies) podera recair sobre quaisquer das decisdes judiciais.
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